
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 
seção judiciária do estado  da bahia

Tipo 1 – Branca

seleção pública | Edital nº 01/2025

Residente Jurídico – Direito

• Este caderno de provas é composto por quarenta 
questões objetivas e uma questão discursiva.

• As questões da prova objetiva são de múltipla 
escolha, com quatro opções de resposta e apenas 
uma correta. 

• Fique atento! A conferência do material é 
responsabilidade do candidato! Verifique:
- No caderno de provas: tipo e cor de acordo com 
as informações da etiqueta de carteira, bem como 
o número de questões previsto.
- Na Folha de Respostas e Folha de Texto Definitivo: 
dados pessoais e instruções.

• É permitido apenas o uso de caneta esferográfica, 
feita de material transparente, de tinta azul ou preta.

• Sobre sua mesa deverão permanecer apenas a 
caneta esferográfica e o seu documento oficial de 
identificação. 

• São proibidas: a sua comunicação com outros 
candidatos e a utilização de qualquer material de 
consulta, lápis, borracha, corretivo, calculadora, 
protetor auricular, eletrônicos e demais itens 
previstos no edital de abertura do certame. 

• A sala de provas poderá ser monitorada. A tentativa 
de fraude ao processo configura CRIME (art. 311-A 
do Código Penal), cuja pena máxima é reclusão, de 
dois a seis anos, e multa. 

• O período previsto para realização da prova abrange o preenchimento da Folha de Respostas e a transcrição do texto 
para a Folha de Texto Definitivo.

• A anotação de informações relativas às respostas é permitida apenas no caderno de provas.

• Atenção ao preencher a Folha de Respostas e a Folha de Texto Definitivo. Caso haja erro de preenchimento, as Folhas não 
serão substituídas.

• Os três últimos candidatos só poderão sair juntos. 

• Após entregar seu material, você não poderá utilizar o sanitário e/ou o bebedouro.

• Ao deixar a sala de aplicação, não faça uso do seu celular antes de sair completamente da unidade escolar.

Ao terminar a prova, entregue, obrigatoriamente, a Folha de Respostas e a Folha de Texto Definitivo, assinadas nos 
locais indicados, ao Fiscal de Aplicação. 

Caso os dados estejam incorretos, o 
material incompleto, ou detenha qualquer 
imperfeição, comunique ao Fiscal de 
Aplicação.

TARDE

Materiais Procedimentos de segurança

Término da prova



 

 
2 RESIDENTE JURÍDICO – DIREITO 

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
🌵 

Seleção Pública – Residência Jurídica 
TRF1 – Seção Judiciária do Estado da Bahia/SJBA 

FUNÇÃO: RESIDENTE JURÍDICO – DIREITO 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

Questão 01 
Os órgãos públicos são estruturas fundamentais da Administração Pública e fruto da técnica da desconcentração administra-
tiva. A respeito dessas figuras, analise as afirmativas a seguir. 
I. Os órgãos públicos não possuem personalidade jurídica; embora alguns, em certas situações, possam ter personalidade judiciária. 
II. A criação dos órgãos públicos ocorre por meio de decreto presidencial. 
III. No tocante à estrutura, os órgãos públicos podem ser classificados como simples ou unitários e compostos. 
Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 02 
A improbidade administrativa consiste na prática de atos que causem enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário ou atentem 
contra os princípios da Administração. Tais condutas são reguladas pela Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administra-
tiva), que estabelece as sanções civis cabíveis, independentemente de eventuais responsabilizações penais, administrativas 
ou políticas. Acerca da improbidade administrativa, analise as afirmativas a seguir.   
I. O enquadramento de conduta funcional na categoria de ato de improbidade que atenta contra os princípios da administra-

ção pública pressupõe a demonstração objetiva da prática de ilegalidade no exercício da função pública, com a indicação 
das normas constitucionais, legais ou infralegais violadas. 

II. Os atos de improbidade que atentam contra os princípios da Administração Pública exigem lesividade relevante ao bem 
jurídico tutelado para serem passíveis de sancionamento e independem do reconhecimento da produção de danos ao erário 
e de enriquecimento ilícito dos agentes públicos. 

III. Configura improbidade que atenta contra os princípios da Administração Pública a mera nomeação ou indicação política por 
parte dos detentores de mandatos eletivos. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 03 
Em relação aos princípios regentes da Administração Pública, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Interesse público primário significa o interesse do próprio Estado como sujeito de direitos, atuante na qualidade de pessoa 

jurídica. 
(     ) A supremacia do interesse público sobre o privado e a indisponibilidade do interesse público podem ser considerados prin-

cípios estruturantes do direito administrativo. 
(     ) São princípios constitucionais expressos da Administração Pública a impessoalidade; a legalidade; a eficiência; a morali-

dade; e a publicidade. 
A sequência está correta em 
A) V, F, V. 
B) F, V, V. 
C) V, V, F. 
D) F, F, F. 
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Questão 04 
Em relação aos sujeitos ativos da improbidade administrativa, à luz da Lei nº 8.429/1992, analise as afirmativas a seguir.  
I. As disposições da Lei de Improbidade são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza 

ou concorra dolosamente para a prática do ato de improbidade. 
II. As sanções da Lei de Improbidade não se aplicarão à pessoa jurídica, caso o ato de improbidade administrativa também seja 

sancionado como ato lesivo à Administração Pública de que trata a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). 
III. Os sócios, os cotistas, os diretores e os colaboradores de pessoa jurídica de direito privado não respondem pelo ato de 

improbidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica, salvo se, comprovadamente, houver participação e benefícios 
diretos, caso em que responderão nos limites da sua participação. 

Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 05 
Durante uma operação de fiscalização ambiental, agentes da Administração Pública identificaram a instalação irregular de 
um duto de esgoto lançado diretamente em um rio. Diante do risco ambiental imediato, os fiscais determinaram, sem ordem 
judicial, a interrupção da atividade e o fechamento provisório do local até a regularização, com base na legislação vigente. A 
conduta dos agentes públicos melhor evidencia qual atributo do ato administrativo? 
A) Tipicidade. 
B) Imperatividade. 
C) Autoexecutoriedade. 
D) Presunção de legitimidade. 
 

Questão 06 
O diretor de uma escola pública municipal decidiu, no exercício de suas competências, remover uma professora de sua 
unidade e transferi-la para uma escola mais distante, sob o argumento de “necessidade de serviço”. No entanto, apurou-se 
posteriormente que a verdadeira razão da transferência foi o fato de a professora ter feito críticas públicas à gestão da escola 
em uma reunião com pais de alunos. Nessa situação, o ato administrativo apresenta vício relacionado a: 
A) Desvio de poder. 
B) Excesso de poder. 
C) Ilicitude do objeto. 
D) Descumprimento da forma. 
 

DIREITO CIVIL 

 

Questão 07 
A sociedade empresária “Indústria Moderna S.A.” possui sua sede administrativa e seu estatuto social registrado na cidade 
de São Paulo, capital do estado. No entanto, sua principal atividade industrial e seu maior estabelecimento de negócios, com 
diretoria própria, são operados na cidade de Campinas, no interior do mesmo estado. Diante de um litígio comercial, um 
credor da empresa precisa realizar uma notificação judicial. Com base nas disposições do Código Civil brasileiro sobre o do-
micílio das pessoas jurídicas, assinale a afirmativa correta. 
A) A empresa não possui um domicílio específico, pois mantém sedes em cidades diferentes. O credor, portanto, deve buscar 

o local de residência de seus diretores para realizar a notificação. 
B) A notificação somente será válida se realizada em Campinas, já que o domicílio da pessoa jurídica se considera o lugar onde 

exerce sua principal atividade, independentemente do local de sua sede estatutária. 
C) A notificação deverá ser feita, obrigatoriamente, na sede da empresa, na cidade de São Paulo, pois o domicílio da pessoa 

jurídica é o local onde ela está registrada e onde sua administração central é exercida. 
D) O credor pode notificar a empresa tanto na cidade de São Paulo quanto na de Campinas, pois, para os efeitos do Código 

Civil, a sociedade possui domicílio em ambos os locais onde mantém seus estabelecimentos de negócios. 
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Questão 08 
Marina, jovem de 20 anos, foi diagnosticada com uma grave doença degenerativa que, segundo laudo médico, afeta progressiva-
mente suas funções cognitivas e motoras, tornando-a incapaz de exprimir sua vontade e de gerir seus próprios bens e atos da 
vida civil. Seus pais, Lucas e Helena, iniciam um processo judicial para a interdição de Marina, visando à nomeação de um curador 
para auxiliá-la. Durante o curso do processo, o Ministério Público, atuando como fiscal da lei, pondera sobre a necessidade e a 
extensão da curatela, à luz do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que visa garantir a autonomia e o exercício 
da capacidade legal da pessoa com deficiência em igualdade de condições com as demais pessoas. Considerando a situação 
hipotética, sobre as pessoas naturais e os direitos da personalidade, assinale a afirmativa correta. 
A) Conforme o ordenamento jurídico brasileiro atual, a deficiência de Marina não afeta sua capacidade civil, de modo que a interdição 

é vedada e o processo judicial deve ser extinto sem resolução do mérito, devendo ser priorizada a tomada de decisão apoiada. 
B) O processo de interdição é uma medida protetiva que visa garantir a dignidade de Marina e, por isso, a intervenção do Ministério 

Público é dispensável, visto que os pais, como legítimos interessados, estão atuando em defesa dos direitos e interesses da filha. 
C) A interdição de Marina deve ser total e absoluta, nomeando-se um curador para todos os atos da vida civil, pois a impossi-

bilidade de exprimir sua vontade, por causa permanente, configura a absoluta incapacidade, nos termos do art. 3º do Código 
Civil, sem ressalvas. 

D) A curatela de Marina deve ser vista como uma medida excepcional e com extensão limitada, de forma a salvaguardar seus bens 
e atos de natureza patrimonial e negocial, pois o Estatuto da Pessoa com Deficiência alterou a concepção de incapacidade, 
afastando a interdição plena para pessoas com enfermidade ou deficiência mental. 

 

Questão 09 
A Associação Beneficente “Luz do Amanhã”, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, fundada para apoiar 
comunidades carentes, foi gerida, por cinco anos, por uma diretoria composta por João, Maria e Pedro. Durante a gestão, os 
diretores utilizaram parte das doações recebidas para adquirir bens em nome da associação para uso pessoal, como veículos e 
imóveis de alto padrão, sem qualquer relação com os fins estatutários da entidade. Os fornecedores de produtos essenciais para 
a associação, que não tiveram seus contratos honrados em razão da má-versão dos recursos, ajuizaram ação judicial e, 
constatando a ausência de bens no nome da pessoa jurídica para satisfazer a dívida, requereram a desconsideração da 
personalidade jurídica da “Luz do Amanhã”, para que a execução recaísse sobre o patrimônio pessoal dos diretores. Diante do 
caso hipotético, assinale a afirmativa correta. 
A) A desconsideração da personalidade jurídica da associação é possível, mas somente se o requerimento for feito em ação autônoma 

e prévia, na qual se demonstre a fraude, pois a mera insuficiência de bens da pessoa jurídica não autoriza a medida. 
B) O pedido de desconsideração da personalidade jurídica é incabível, pois o art. 50 do Código Civil se aplica apenas às socie-

dades empresárias, não alcançando as associações e demais pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos. 
C) A desconsideração da personalidade jurídica é cabível, com base na teoria menor, uma vez que a mera insolvência da pessoa 

jurídica já é suficiente, para que os credores possam buscar a responsabilidade pessoal dos administradores, independentemente 
de prova de fraude. 

D) A medida é plenamente cabível, pois, embora a regra da autonomia patrimonial seja preservada, a atuação com desvio de 
finalidade por parte dos administradores da associação, comprovada pela utilização de recursos para fins particulares, auto-
riza a desconsideração. 

 

Questão 10 
A sociedade empresária “Alfa S.A.”, em grave crise financeira, mas ainda solvente, buscou um empréstimo de vulto junto ao Banco 
“Beta S.A.”. Para garantir a operação, o CEO da “Alfa S.A.”, em conluio com a empresa “Gama Ltda.”, realizou a compra e venda 
de um de seus bens imóveis mais valiosos para “Gama Ltda.”, visando blindar esse ativo de uma futura execução, caso o emprés-
timo não fosse honrado. O Banco “Beta S.A.” aprovou o empréstimo, desconhecendo a manobra realizada entre o CEO da “Alfa 
S.A.” e a empresa “Gama Ltda.”. Passados seis meses, o Banco “Beta S.A.”, ao tentar executar a garantia, descobriu a simulação. 
Ajuizou, então, ação judicial para invalidar a compra e venda. Diante do caso hipotético, assinale a afirmativa correta. 
A) O negócio jurídico é nulo por simulação, mas sua nulidade não pode ser declarada em ação judicial ajuizada por terceiro que 

foi conivente com a celebração do ato. 
B) A compra e venda do imóvel é ineficaz em relação ao Banco “Beta S.A.” por se tratar de fraude contra credores, instituto 

que gera a anulabilidade do negócio jurídico e possui prazo decadencial de quatro anos para ser alegado. 
C) O negócio jurídico celebrado entre a “Alfa S.A.” e a “Gama Ltda.” é nulo por simulação, sendo a nulidade passível de ser 

declarada de ofício pelo juiz, a qualquer tempo, e alegada por qualquer interessado, inclusive o Banco “Beta S.A.”. 
D) A pretensão do Banco “Beta S.A.” é inviável, pois o negócio jurídico em questão é anulável por fraude contra credores e, como o 

banco não era credor da “Alfa S.A.” no momento da alienação do bem, não possui legitimidade para a ação anulatória. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL  

 

Questão 11 
Carlos protocolou pedido de acesso a informações pessoais constantes em banco de dados do Ministério da Defesa. O pedido foi 
indeferido por despacho do Ministro de Estado da Defesa, com fundamento em suposto sigilo institucional. Diante da negativa, 
Carlos impetrou habeas data, visando assegurar o acesso aos dados. Com base na situação narrada e na Constituição Federal de 
1988, a competência para julgar o habeas data é do: 
A) Tribunal Regional Federal. 
B) Supremo Tribunal Federal. 
C) Juiz Federal de 1ª instância. 
D) Superior Tribunal de Justiça. 
 

Questão 12 
Ana, Luísa e Samuel nasceram em território brasileiro, em situações distintas. Ana é filha de canadenses que estavam no Brasil 
a passeio. Luísa nasceu em Belo Horizonte, filha de pai espanhol e mãe alemã, ambos a serviço do Estado italiano. Samuel 
nasceu em São Paulo, filho de pais chineses que estavam no Brasil a serviço da República Popular da China. À luz da 
Constituição Federal de 1988 e da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal (STF), quanto à nacionalidade ori-
ginária dos indivíduos mencionados, é correto afirmar que: 
A) Todos são brasileiros natos. 
B) Apenas Ana é brasileira nata. 
C) Apenas Luísa é brasileira nata. 
D) Apenas Ana e Luísa são brasileiras natas. 
 

Questão 13 
Determinado Deputado Federal pretende ingressar em juízo para impedir a tramitação de um projeto de lei ordinária que 
trata de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República. O parlamentar alega que o projeto apresenta vício formal 
de iniciativa e viola o devido processo legislativo. Considerando o processo legislativo constitucional, o controle de constitu-
cionalidade e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) Por ser matéria de iniciativa privativa, somente o Presidente da República pode impugnar a constitucionalidade do projeto de lei. 
B) O instrumento cabível para impugnar a matéria é a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) a ser 

ajuizada pelo parlamentar. 
C) O parlamento somente possui legitimidade ativa para provocar o Poder Judiciário no controle preventivo de constituciona-

lidade nos casos em que o projeto de lei viole cláusulas pétreas. 
D) O parlamentar pode impetrar mandado de segurança, desde que demonstre que houve violação ao seu direito líquido e 

certo de participar de processo legislativo conforme a Constituição Federal de 1988. 
 

Questão 14 
No que se refere à disciplina do mandado de segurança, à luz da jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a afirmativa 
correta. 
A) Cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de correição. 
B) A controvérsia sobre matéria de direito impede a concessão de mandado de segurança. 
C) Praticado o ato por autoridade, no exercício de competência delegada contra a autoridade delegante, cabe o mandado de 

segurança ou a medida judicial. 
D) A entidade de classe tem legitimação para o mandado de segurança ainda quando a pretensão veiculada interesse apenas a 

uma parte da respectiva categoria. 
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Questão 15 
Sobre as regras constitucionais e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) no tocante ao Ministério Público, à Defensoria 
Pública e à Advocacia Pública, assinale a afirmativa correta. 
A) A Constituição Federal de 1988 impõe aos municípios o dever de criar Procuradorias Municipais. 
B) É constitucional a exigência de reconhecimento de firma do Promotor de Justiça para a averbação de termo de reconheci-

mento de paternidade firmado perante o Ministério Público. 
C) Não é cabível a cassação de aposentadoria de membro do Ministério Público por falta grave praticada enquanto estava em 

atividade, caso a infração somente seja descoberta após a aposentadoria. 
D) Os honorários advocatícios são devidos à Defensoria Pública mesmo quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 

público à qual pertença, devendo ser destinados exclusivamente ao seu aparelhamento, sendo vedado o rateio entre os 
membros. 

 

Questão 16 
Acerca da eficácia dos direitos fundamentais, analise as afirmativas a seguir.  
I. Segundo a teoria da eficácia vertical dos direitos fundamentais, estes somente têm eficácia na relação entre particulares. 
II. Para solucionar conflito entre um sindicato e o sindicalizado, é possível a aplicação da teoria da eficácia horizontal dos 

direitos e garantias fundamentais. 
III. A eficácia mediata dos direitos fundamentais se volta inicialmente ao legislador, que deve implementá-los por meio da 

legislação infraconstitucional. 
IV. A eficácia diagonal se refere à incidência dos direitos fundamentais nas relações entre particulares não simétricos, ou seja, 

quando há hipossuficiência ou desigualdade fática de uma das partes. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

DIREITO PENAL  

 

Questão 17  
João Marcos, oficial de justiça do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, foi até a casa de João Pedro, investigado por um com-
plexo esquema de corrupção na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), a fim de intimá-lo a comparecer para uma 
audiência na Justiça Federal (Seção Judiciária da Bahia).  João Pedro, com a intenção de se esquivar dos atos processuais, ofereceu 
R$ 4.000,00 para João Marcos certificar que não o encontrou, proposta que foi aceita por João Marcos, o qual atuou justamente 
conforme acordado. Diante do caso hipotético e, ainda, conforme as disposições do Código Penal, o particular João Pedro 
responderá pelo crime de: 
A) Peculato. 
B) Corrupção passiva, na modalidade simples. 
C) Corrupção ativa, com a incidência de uma causa de aumento de pena. 
D) Tráfico de influência, com a incidência de uma causa de aumento de pena. 
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Questão 18 
Uma infração penal, na grande maioria das vezes, é obra de uma só pessoa. Casos há, entretanto, em que várias pessoas reúnem 
esforços, materiais ou intelectuais, com o fim de cooperar para o mesmo delito. O tema da cooperação delitiva sempre 
despertou intenso debate doutrinário. Antes da Reforma da Parte Geral, de 1984, o Código denominava o tema coautoria. Na 
atual Parte Geral, de maneira mais técnica, fala-se em concurso de pessoas. Há quem prefira a expressão concurso de agentes; 
esta, contudo, pressupõe que a coparticipação somente seria possível em matéria de crimes comissivos, esquecendo-se de que 
pode haver concurso de omitentes. 

(ESTEFAM, André Araújo Lima. Direito Penal – vol. 1. 11. ed. Rio de Janeiro: Saraiva Jur, 2022. p. 399.) 
 

No que concerne ao concurso de pessoas, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) É fundamental que os concorrentes tenham aquiescido à realização típica antes da consumação do delito, isso porque, uma 

vez integralizada a ação delitiva, qualquer colaboração posterior configurará, se punível, delito autônomo. 
B) Para a teoria dualista, deve haver dois crimes diferentes a serem imputados: um delito se imputará aos autores; e outro aos 

partícipes. Essa teoria não foi adotada no Código Penal, embora seja possível afirmar que o art. 29, § 1º, que trata sobre a 
participação de menor importância, possui solução assemelhada à sua proposta.  

C) A teoria monista, adotada como regra no Código Penal, determina que todo aquele que concorre para o crime responde 
pelas penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade; isto é, atribui um só crime a todos os concorrentes, guar-
dando profunda relação com a teoria da equivalência dos antecedentes, segundo a qual se considera causa do resultado 
todo e qualquer fator que para ele tenha contribuído, ainda que minimamente. 

D) O vínculo subjetivo é considerado um requisito para a configuração do concurso de pessoas. Cuida-se de verificar se os 
concorrentes se encontram subjetivamente vinculados entre si. Esse requisito tem especial importância, haja vista que, não 
fosse tal exigência, ter-se-ia a responsabilidade penal objetiva, em franco desrespeito ao princípio da culpabilidade. Salienta-
-se que a lei exige acordo prévio (pactum sceleris) entre os agentes, sendo insuficiente a consciência por parte das pessoas 
que de algum modo contribuem com o fato. 

 

Questão 19 
A lavagem de capitais consiste no conjunto de procedimentos fraudulentos realizados com o objetivo de conferir ao capital 
obtido com a prática de infração penal uma aparência lícita que justifique a sua utilização no mercado formal lícito ou o seu 
aproveitamento para fins privados. Derivada do inglês, a expressão “lavagem de capitais” não é de utilização unânime, 
encontrando-se na literatura estrangeira as expressões “branqueamento de capitais”, blanqueo de capitales, blanchiment 
d‘argent e “reciclagem”. 

(ARAS, Vladimir; LUZ, Ilana Martins. Lavagem de dinheiro: comentários à Lei nº 9.613/1998. São Paulo: Almedina, 2023.) 
 

Em conformidade com o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre a lavagem de bens, bem 
como as disposições constantes na Lei nº 9.613/1998, assinale a afirmativa correta. 
A) O crime de lavagem de dinheiro é aplicável somente quando o ato ilícito antecedente for sujeito à pena de reclusão.  
B) Ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional do acusado citado por edital que não comparecer nem consti-

tuir advogado. 
C) A utilização de criptomoeda no crime de lavagem de dinheiro praticado de forma reiterada é causa de aumento de pena de 

um terço a dois terços. 
D) É inadmissível a autolavagem, ou seja, a imputação simultânea, ao mesmo réu, da infração antecedente e do crime de 

lavagem, ainda que demonstrados atos diversos e autônomos da primeira infração penal. 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO  

 

Questão 20 
Segurada de 67 anos trabalhava como caixa de supermercado e desenvolveu, ao longo dos anos, osteoporose, doença óssea 
inerente à faixa de idade. Ela alegou que a doença foi agravada pelo trabalho e pediu reconhecimento como doença do 
trabalho. De acordo com a Lei nº 8.213/1991, é correto afirmar que tal doença: 
A) É considerada doença de trabalho, pois é degenerativa. 
B) Não é considerada como doença de trabalho, tendo em vista que é inerente à faixa de idade. 
C) Não é considerada como doença de trabalho, pois não produziu incapacidade laborativa ao longo dos anos. 
D) É considerada doença de trabalho se constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 
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Questão 21 
Segurado obrigatório trabalhou como empregado até 15/02/2023, quando foi dispensado sem justa causa. Sabe-se que ele 
possuía cento e uma contribuições mensais e, após a dispensa, não voltou a trabalhar nem recolheu contribuições. Em 
20/01/2025, requereu auxílio-doença, apresentando comprovante de registro de desemprego no órgão competente. Consi-
derando a Lei nº 8.213/1991, foi mantida a qualidade de segurado nessa data? 
A) Não, pois foi superado o prazo de até seis meses após a cessação das contribuições. 
B) Não, pois foi superado o prazo de até doze meses após a cessação das contribuições. 
C) Sim, manteria a qualidade de segurado, pois há acréscimo de doze meses além do período de carência para o segurado 

desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio. 
D) Sim, manteria a qualidade de segurado, pois há prorrogação de até vinte e quatro meses nos casos em que já tenha sido 

pago mais de cem contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. 
 

Questão 22 
Segurado do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) faleceu deixando esposa; um filho de 19 anos cursando faculdade; e 
um enteado de 15 anos sob sua guarda judicial, sem condições de sustento próprio. De acordo com a Lei nº 8.213/1991, quem 
terá direito à pensão por morte? 
A) Apenas a esposa e o filho, pois o enteado não é dependente legal. 
B) Apenas a esposa, pois o filho maior de 18 anos e o enteado não são dependentes. 
C) Todos, pois o enteado se equipara a filho mediante declaração do segurado e ausência de educação e sustento próprio. 
D) Apenas a esposa e o enteado, desde que tenha declaração do segurado e ausência de educação e sustento próprio, pois o 

filho maior de 18 anos perde a condição de dependente. 
 

Questão 23 
João, segurado empregado, sofreu um acidente e ficou incapacitado para o trabalho em 15/08/2025. Sabe-se que ele possui dez 
contribuições mensais ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Requereu benefício previdenciário. Considerando a Lei 
nº 8.213/1991, o benefício é: 
A) Devido, pois o auxílio-doença nesse caso independe de carência. 
B) Devido, pois o auxílio-acidente nesse caso independe de carência. 
C) Indevido, pois o auxílio-doença exige doze contribuições mensais. 
D) Indevido, pois o auxílio-doença exige vinte e quatro contribuições mensais. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 24 
Uma Autarquia Federal é ré em uma ação que tramita por sistema digital em determinado TRF. Nesse caso, acontece uma 
publicação de intimação para a Autarquia, para a realização de determinado ato. A publicação é enviada ao Domicílio Digital 
Eletrônico devidamente cadastrado na segunda-feira, dia 05 de terminado mês, havendo confirmação de leitura no dia 08 
(quinta-feira) desse mesmo mês. Entre os dois fatos, foi publicado no DJEN a intimação, na terça-feira, dia 06. Considere que 
nesta semana nenhum dia seja feriado. Considerando as regras atuais para a contagem de prazo, para o caso concreto des-
crito, pode-se afirmar que o dia que será o um na contagem desse prazo é: 
A) Terça-feira, dia 06, começando a contagem na segunda-feira. 
B) Quarta-feira, dia 07, começando a contagem na terça-feira. 
C) Quinta-feira, dia 08, começando a contagem na quarta-feira. 
D) Sexta-feira, dia 09, começando a contagem na quinta-feira. 
 

Questão 25 
Em execução de contrato bancário, o executado opõe embargos à execução sem prévia penhora e requer efeito suspensivo. 
À luz do Código de Processo Civil/2015 e da jurisprudência, assinale a afirmativa correta. 
A) Os embargos dependem de prévia penhora; sem ela, são ineptos.  
B) Concedido o efeito suspensivo, a garantia do juízo é dispensável por expressa previsão legal. 
C) O prazo para efetuar a garantia do juízo é de quinze dias úteis, contatos da distribuição do embargo. 
D) Os embargos independem de penhora; o efeito suspensivo é excepcional e exige, em regra, requerimento; probabilidade do 

direito; risco de dano; e garantia do juízo (penhora/caução/depósito).                                                                                               
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Questão 26 
Uma ação de responsabilidade civil tramita na 2ª Vara Federal de São Paulo. O réu reside em Milão (Itália) e precisa ser citado 
pessoalmente. Qual o instrumento processual adequado e quem decide o exequatur? 
A) Citação pelo correio internacional; diretamente pelo juízo. 
B) Decisão de citação no Supremo Tribunal Federal (STF); Supremo. 
C) Citação; Tribunal Regional Federal (TRF) competente, pois não há juízo de delibação. 
D) Carta rogatória para a citação no exterior; Presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 

Questão 27 
Em turma recursal dos Juizados Especiais Federais, um acórdão afastou tese firmada em recurso repetitivo do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ). Uma parte avalia requerer a observância e a aplicação dessa tese pela via da “reclamação”. Sobre a via 
correta a ser utilizada, é correto afirmar que: 
A) Cabe a “reclamação”, desde que dirigida ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), para obrigar a turma recursal a seguir a tese 

firmada em recurso repetitivo. 
B) Cabe a “reclamação”, desde que dirigida ao Supremo Tribunal Federal (STF), para obrigar a turma recursal a seguir a tese 

firmada em recurso repetitivo. 
C) Cabe a “reclamação”, desde que dirigida à Presidência do Tribunal Regional Federal (TRF), requerendo a uniformização do 

entendimento da tese firmada em recurso repetitivo. 
D) A via adequada será o recurso, seja ele qual for, conforme o caso concreto, cabível contra a decisão a qual se deseja aplicar 

a tese. A solução pensada pela parte “reclamação” não serve ao caso narrado. 
 

Questão 28  
Uma sentença já transitada em julgado contra a União condenou ao pagamento de valor acima do previsto em lei para 
Requisição de Pequeno Valor (RPV), designando os honorários em favor do advogado em dez por cento da condenação – o 
que, considerado de forma isolada, denota valor que está dentro do limite legal para RPV. O advogado requer que o principal 
seja pago através de precatório; entretanto, pede a emissão de RPV de seus honorários de forma autônoma. Considerando 
o caso hipotético, é possível afirmar que: 
A) Os honorários sucumbenciais pertencem ao advogado e podem ser requisitados autonomamente por RPV. 
B) O fracionamento de condenação contra a Fazenda Pública é vedado constitucionalmente, inclusive no que tange à separação 

de honorários, que são acessórios à condenação principal.  
C) Não existe proibição ao fracionamento. Entretanto, não há expressa permissão legal para que seja feito; o princípio da legalidade 

impõe aplicação de norma apenas se expressamente vigente, quando isso repercutir na Fazenda Pública de forma direta. 
D) Os honorários sucumbenciais não possuem natureza jurídica autônoma do todo, sendo, inclusive, considerados uma expec-

tativa de direito e não uma certeza. Apenas quando pago o principal, configura-se a exigibilidade dos honorários. Por conse-
quência, impossível fracionar aquilo que ainda não possui autonomia jurídica existencial. 

 

Questão 29 
Uma fornecedora apresentou notas fiscais e ordens de fornecimento como prova escrita sem eficácia de título executivo e 
deseja cobrar valores da União. Diante do exposto, assinale a afirmativa correta.  
A) É cabível ação monitória contra a Fazenda Pública. 
B) É incabível ação monitória contra a Fazenda Pública, pois só se admite execução fiscal. 
C) A monitória é possível, porém somente para obrigações de fazer, não para cobrança em dinheiro. 
D) A monitória é possível, mas depende de prévia autorização do Tribunal Regional Federal (TRF) e não se aplica o contraditório. 
 

Questão 30 
Uma parte pretende ajuizar produção antecipada de prova para perícia em máquina industrial situada em outra Comarca, a 
fim de avaliar futura ação indenizatória. Não há risco imediato de perecimento, mas a perícia é complexa e cara. De acordo 
com o Código de Processo Civil/2015 e o Superior Tribunal de Justiça, assinale a afirmativa correta. 
A) Só é cabível produção antecipada para prova testemunhal, jamais para perícia. 
B) A competência é exclusivamente do domicílio do réu; exige-se sempre prova de urgência para a produção antecipada. 
C) Sem o risco imediato de perecimento da coisa não existe fundamento legal para a produção de prova pericial antecipada, 

inexistindo qualquer motivo ou norma que justifique a medida. 
D) A ação pode ser proposta no foro onde está o objeto a ser periciado; não se exige urgência quando fundada no art. 381, II 

ou III; e o contraditório deve ser assegurado na extensão adequada. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

Questão 31 
Durante o acompanhamento de um inquérito policial de competência da Justiça Federal, em trâmite no âmbito do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região – Seção Judiciária da Bahia (SJBA), surge a seguinte situação: uma equipe de policiais federais 
lotada na Delegacia de Polícia Federal em Salvador presencia, durante diligência na circunscrição da Subseção Judiciária de 
Feira de Santana, a prática de infração penal. Diante da urgência, realiza todas as diligências cabíveis em flagrante, preser-
vando os elementos de prova e promovendo a detenção do autor. Paralelamente, instaura-se inquérito policial para apurar 
o caso, que, posteriormente, deve ser remetido ao juízo competente. Considerando as normas do Código de Processo Penal, 
a competência territorial e o dever funcional dos policiais federais em atuação fora de sua circunscrição (Delegacia de 
Salvador em diligência em Feira de Santana), em relação aos procedimentos e à presidência do inquérito policial, assinale a 
afirmativa correta. 
A) A autoridade policial apenas poderá agir fora de sua circunscrição com autorização prévia do juiz federal da Subseção 

Judiciária de Feira de Santana, sendo vedada a atuação em flagrante sem delegação expressa. 
B) Os policiais federais podem agir fora de sua circunscrição na hipótese de flagrante delito, devendo, porém, comunicar imediatamente 

à autoridade policial competente pela Subseção Judiciária de Feira de Santana, a quem caberá a presidência do inquérito. 
C) A competência para a condução do inquérito permanece com a autoridade policial da lotação originária (Delegacia de 

Salvador), devendo os autos serem encaminhados ao juiz federal da Subseção Judiciária de Salvador, independentemente 
do local do fato. 

D) Em caso de deslocamento fora da circunscrição, a equipe policial deve obrigatoriamente remeter os autos do inquérito à 
Delegacia de Polícia Federal em Salvador, ainda que o fato tenha ocorrido em Feira de Santana, cabendo a esta a condução 
das investigações. 

 

Questão 32 
Uma organização da sociedade civil denuncia, a diferentes órgãos institucionais, possíveis práticas reiteradas de tortura e 
falsidade em laudos periciais realizados em delegacia de polícia, com envolvimento de servidores públicos. Após a 
instauração de inquérito, surgem indícios de que, além da adulteração de provas materiais e documentais, houve influência 
indevida na oitiva de testemunhas e obstáculos ao acesso de defensores ao interrogatório do acusado. Com base nos 
princípios da aplicação da lei processual penal e nos mecanismos para intervenção eficiente e transparente nos processos 
jurídico-sociais, assinale a alternativa correta, conforme o Código de Processo Penal (CPP). 
A) Aguardar o término do inquérito policial para, somente na fase processual, requerer o reconhecimento da nulidade das 

provas ilícitas ou obtidas com abuso de autoridade, restringindo a intervenção das partes à fase judicial. 
B) Determinar a realização de novas perícias e reinterrogatório do acusado apenas se provada, documentalmente, a fraude 

processual, cabendo às autoridades policiais manterem sigilo dos laudos até o encerramento da investigação, para preservar 
diligências futuras. 

C) Requerer ao Ministério Público que promova a responsabilização dos servidores apenas no âmbito administrativo e, 
paralelamente, sugerir a manutenção dos laudos, testemunhos e interrogatórios já colhidos, excetuando-se somente os 
casos em que houver denúncia formalizada pela Corregedoria. 

D) Solicitar ao juízo competente a designação de peritos oficialmente não vinculados ao quadro da unidade investigada para 
novo exame de corpo de delito; requerer o registro audiovisual das oitivas testemunhais e do interrogatório do acusado; e 
assegurar publicidade e acesso aos autos à defesa técnica desde o início do procedimento investigatório. 

 

Questão 33 
Considere o caso de um processo por crime de imprensa em tramitação no Brasil, em que a lei específica sobre a imprensa é 
omissa quanto a determinado procedimento processual. À luz das normas do Código de Processo Penal e dos princípios 
gerais, assinale a alternativa que apresenta a conduta correta a ser adotada em situações de omissão das leis especiais, 
considerando os princípios gerais e dispositivos pertinentes. 
A) Deve-se aplicar imediatamente a lei processual penal nova mesmo aos atos já praticados, independentemente de eventual 

prejuízo processual. 
B) Aplicar-se-ão subsidiariamente as normas do Código de Processo Penal, desde que não exista previsão contrária na lei 

especial que trata dos crimes de imprensa. 
C) O juiz deverá suspender o processo até que sobrevenha norma específica regulando a omissão detectada, por impossibili-

dade de aplicação do Código de Processo Penal. 
D) Os tratados internacionais que não versam sobre direitos humanos prevalecerão sobre o Código de Processo Penal nos 

processos de crimes de imprensa, não havendo aplicação subsidiária do referido Código. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Questão 34 
A Seção II do Capítulo I do Título VI da Constituição da República dispõe sobre as limitações do poder de tributar. Sem prejuízo 
de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: cobrar 
tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, bem como antes de 
decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; utilizar tributo com efeito 
de confisco; instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços das instituições de assistência social, sem fins lucrativos. 
Sobre as limitações do poder de tributar, assinale a afirmativa correta. 
A) Norma legal que altera o prazo de recolhimento da obrigação tributária se sujeita ao princípio da anterioridade. 
B) O princípio da anterioridade nonagesimal se aplica às normas que prorrogam a data de início da compensação de crédito tributário. 
C) São confiscatórias as multas moratórias instituídas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios no patamar de vinte 

por cento do débito tributário. 
D) A imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins lucrativos somente alcança as entidades fecha-

das de previdência social privada se não houver contribuição dos beneficiários. 
 

Questão 35 
O sócio-administrador de determinada sociedade empresária opôs exceção de pré-executividade nos autos de uma execução 
fiscal proposta por um Conselho de Fiscalização Profissional, alegando sua ilegitimidade passiva e a ocorrência de prescrição. 
Sobre a exceção de pré-executividade, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A exceção de pré-executividade é meio processual idôneo ao reconhecimento da prescrição. 
B) É cabível a condenação em honorários advocatícios em exceção de pré-executividade rejeitada. 
C) Não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio que figura como responsável na Certidão 

de Dívida Ativa (CDA). 
D) É admissível a exceção de pré-executividade na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 

demandem dilação probatória. 
 

Questão 36 
O Sistema Tributário Nacional (STN) é o conjunto de princípios e normas constitucionais de natureza tributária aplicáveis à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. Também se entende por STN o conjunto de tributos federais, estadu-
ais e municipais. Sobre os impostos, compete à União instituí-los sobre: 
A) Operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; o ouro, em qualquer caso, sujeita-se 

exclusivamente à sua incidência. 
B) Grandes fortunas, nos termos de lei complementar; tendo reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo 

contribuinte do imposto, na forma da lei.   
C) Produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente; podendo 

ter mesmo fato gerador e base de cálculo de outros tributos. 
D) Exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; sendo facultado ao Poder Executivo, atendidas as 

condições e os limites estabelecidos em lei, alterar sua base de cálculo. 
 

Questão 37 
A União promoveu execução fiscal contra contribuinte em razão do inadimplemento de crédito tributário referente ao Im-
posto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza (IR). Sabe-se que a execução foi extinta. Sobre os ônus da extinção 
da execução fiscal, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O cancelamento do débito pelo exequente antes do ajuizamento da ação impõe a ele a responsabilidade pelo pagamento 

das custas processuais. 
B) Na hipótese de cancelamento da certidão da dívida ativa antes da decisão de primeira instância, a execução fiscal será extinta 

sem ônus para as partes. 
C) Reconhecida a prescrição no curso do processo, a extinção será extinta com ônus para o executado, em razão da aplicação 

do princípio da causalidade. 
D) A extinção da execução fiscal pela satisfação da obrigação não afasta a aplicação do princípio da causalidade quanto à con-

denação do executado em custas processuais. 
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Questão 38 
A expressão “legislação tributária” compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas 
complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes. Ressalvadas as 
hipóteses constitucionais e legais, somente a lei pode estabelecer: a instituição de tributos, ou a sua extinção; majoração de 
tributos, ou sua redução; a definição do fato gerador da obrigação tributária principal e do seu sujeito passivo; a fixação de 
alíquota do tributo e da sua base de cálculo; a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispo-
sitivos, ou para outras infrações nela definidas; as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de 
dispensa ou redução de penalidades. Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tribu-
tária interna, e serão observados pela que lhes sobrevenha. O conteúdo e o alcance dos decretos se restringem aos das leis 
em função das quais sejam expedidos. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e 
dos decretos, conforme o Código Tributário Nacional, EXCETO: 
A) Os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas. 
B) As práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas. 
C) Os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
D) As decisões dos órgãos coletivos de jurisdição administrativa, a que a legislação tributária atribua eficácia normativa. 
 

Questão 39 
Nos termos da Lei nº 8.137/1990, constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo e qualquer acessório, 
mediante as seguintes condutas: I – omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias; II – fraudar a 
fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em documento ou livro 
exigido pela lei fiscal; III – falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro documento 
relativo à operação tributável; IV – elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber falso 
ou inexato; V – negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa a venda de 
mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação. Igualmente, 
conforme a mesma lei, constitui crime da mesma natureza: I – fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens 
ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo; II – deixar de recolher, 
no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de 
obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos; III – exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário, 
qualquer percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de contribuição como incentivo fiscal; IV – deixar 
de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal ou parcelas de imposto liberadas por órgão ou entidade 
de desenvolvimento; V – utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito passivo da 
obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública. Sobre os crimes 
contra a ordem tributária, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O sujeito passivo de obrigação tributária que, com dolo de apropriação, deixa de recolher tributo cobrado de terceiro, co-

mete crime contra a ordem tributária, ainda que ausente a contumácia. 
B) Extingue-se a punibilidade dos crimes contra a ordem tributária quando a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar 

o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios. 
C) Somente se tipifica crime material contra a ordem tributária, caracterizado pela supressão ou redução de tributo ou contri-

buição social e qualquer acessório mediante as condutas previstas no art. 1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/1990, após o 
lançamento definitivo do respectivo crédito tributário. 

D) É constitucional o tipo penal correspondente à utilização ou divulgação de programa de processamento de dados que per-
mita ao sujeito passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fa-
zenda Pública, por não se configurar a conduta nele descrita como mero ilícito civil. 
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Questão 40 
A Constituição da República estabelece a repartição das receitas tributárias como um mecanismo fundamental para garantir a 
autonomia financeira dos entes federativos. Esse sistema determina a obrigatoriedade de transferir parte da receita de deter-
minados tributos arrecadados por um ente para outros. O objetivo dessa divisão é promover o equilíbrio fiscal e reduzir as 
desigualdades regionais, assegurando que entes federativos com menor capacidade de arrecadação também tenham acesso a 
recursos para financiar serviços públicos essenciais. Sobre a repartição das receitas tributárias, assinale a afirmativa correta. 
A) Pertencem aos Municípios, em regra, vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a pro-

priedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados. 
B) A União entregará vinte e um inteiros e cinco décimos por cento do produto da arrecadação do imposto sobre produtos 

industrializados ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal. 
C) É vedada à União a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos, bem como condicionar a en-
trega de recursos ao pagamento de seus créditos. 

D) Os contratos, os acordos, os ajustes, os convênios, os parcelamentos ou as renegociações de débitos de qualquer espécie, 
inclusive tributários, firmados pela União com os entes federativos, conterão cláusulas para autorizar a dedução dos valores 
do produto da arrecadação dos impostos da União que pertençam ao respectivo ente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio. 
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 
➢ A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, é constituída de uma questão discursiva abrangendo os conteúdos 

programáticos constantes no edital. Será avaliada na escala de zero a vinte pontos. 
➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência 

e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja 
impossibilitado de redigir textos, como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este 
fim, nos termos do edital. 

➢ A Prova Discursiva terá extensão mínima de quinze linhas e máxima de trinta linhas. Será atribuída nota zero ao texto que contiver 
número de linhas inferior ao limite mínimo estabelecido. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 
(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 15 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 
Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto e ao padrão 
de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 
(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 5 pontos 
Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 
1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. Concordância 
nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 
10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 
1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,25 ponto, até o limite de 5 pontos. 
2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 
 
 
O Presidente de uma Autarquia Federal expediu ato de anulação de concurso interno para progressão funcional de servidores, 
alegando vício de legalidade no edital, sem oportunizar prévia defesa aos candidatos já aprovados. Um dos servidores, por 
meio de advogado, impetra mandado de segurança individual perante a Justiça Federal visando anular o ato e assegurar sua 
promoção. À luz do direito administrativo, do direito constitucional e da competência da Justiça Federal, discorra: 
A) Qual é o juízo competente em primeiro grau e qual o tribunal competente em grau recursal? 
B) Conceitue e diferencie anulação, revogação e cassação. Em seguida, informe qual a natureza jurídica do ato expedido pelo 

Presidente da Autarquia e seus requisitos de validade/controle. 
C) Faça uma análise do cabimento do mandado de segurança, seus requisitos específicos (incluindo prazo e prova) e os direitos 

fundamentais/princípios envolvidos. 
D) Indique os efeitos processuais relevantes (Existe possibilidade de tutela de urgência/liminar? Aplica-se a remessa necessária, 

se houver concessão? E se não houver concessão?).  
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